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üüouritento nâo no Recebimento

Ref.:
Processo TC no 16100382-5
Unidade Gestora: Prefeitura Municipalde Chá Grande

Gesiel Gomes Tavares de Âraújo, já qualiÍicado nos autos do
procedimento em epígrafe, assim como Maria José Duarte da Silva, Douglas
Mlchel Henrique Rocha e Ellane Trajano Lopes, vem respeitosamente, em
face do Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de
Pemambuco, Processo TCE-PE no 1604065*0, vimos por meio deste,
apresentar esclarecimentos em relação aos proÇessos licitatórios: PL no

0í5/20í5 - INEX 002/20í5, PL no 020/20í5 . INEX no 003/2015, PL no

00212015 - PP no 00í/20í5, PL no 006/2015 - GG no 003120{5, PL no

uuurzulS - uu n- uuorzulà e PL n- u1Jrzul5 - uu n- ulurzulb.

REF.2.í.6.[À3.{!.

A Prefeitura Municipal de Chã Grande, no exercício 2015,
realizou contratações de Artistas para apresentagões nas festividades do Dia
do Trabalhador e o São João, através de processo de inexigibilidacie de
Licitação.

A contratação direta da empresa Frederyco Alexandre C.
Figueredo ME (Gerar Produçôes, Locaçôes e Serviços), CNPJ no

10.303.149/0001-01 para apresentações com seus artistas exclusivos (Banda
Vilões do Fonó, Dupla Luiz e Davi, Banda Parangolé e Banda Pisada
Sertaneja) na festa do dia do trabalhador 2015, nos dias 01 e 02 de Maio no
municÍpio de Chã Grande, foi solicitada pela Diretoria de Turismo e juntamente
com o pedido de abertura de processo licitatório, que resultou no O PL no

015/2015 - INEX AAA2O15, foram enviados documentos, tais como: contratos
de exclusividadeicartas de exclusividade, Certidões de Regulaririade Fiscais,
Contrato Socialetc.

Da mesma forma foi solicitada Contratação Direta da empresa
'Mainart Produções, LTDA - ME, CNPJ no 10.966.8831000142 para

exclusivos (Pé de Sena lssac do Acordeon,
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Pé de Serra 90 graus, Pé de Serra Pureza do Nordeste e Matias do Aco.rdeon,
Pé de Sena Levanta a Poeira, Maninho & ClA, Expressâo Sertaneja e Tom
Rios) na festa de São João 2015 nas diversas festividades da cidade e nas
escolas municipais.

Como é cediço, a contratação de empresa produtora de eventos
que tenha artista exclusivo difere das demais contrataçôes feitas pela
administração pública. Daí a necessidade de ser investigado sobre a
possibilidade de contratação de empresa de produção de eventos para que
esta contrate profissionais do setor artístico, em virtude da enorme gama de
exigências e particularidades que geralmente envolvem êssas negociações,
bem como o regime jurídico a ser aplicado.

Toda contratação efetuada pelo poder público, seja para
realização de obra, prestaçâo de serviço, fomecimento de bens, dentre outras,
pressupõe, prima facie, a realização de licitação, seguncio a regra geral
preconizada no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. É o que se extrai
do dispositivo a seguir transcrito:

"XXl - ressalvados os casos especificados na
legislação, âs obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
iguaiciade de condições a tocios os conconentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigaSes de
pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o gual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.,,. (destaque
nosso)

Nesse diapasão, também se aÍigura juridicamente viável acontratação de empresa de produção de 
"r.nior, 

dâsde que observado o
fl:'.§r"r":'*"dimento 

iicitatório, com as fases e formaiidades que ihe são

0 rncíso ,r, do Artigo 25 dalei Federar no g666/g3 prevê que:

"Artigo 25 - É inexigível a licitação quandohouver inviabiüdaoe oeãmoàiç5i em especial:

lll - para contrataçãg_ d" proffssional dequalguer setor artistico, ãirãLr"rt* ouatravós de empresário 
"iirrrjrã, desde que

d
2

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 7c564fa5-03b7-4c19-9893-a9f1e679b155



consagrado pela crítica especlalizada ou pela
opinião pública". (deetague nosso)

Os eminentes administrativistas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO
e LUCIANO MÁ.§.S4O SÁrfO, lecionam no Manual de Licitaçôes e ConÍmfos
AdministraÍivos, que:

"A hipótese de inexlgibllidade para
contratação de arlista é a mais pacífica, desde
que o escolhido, independentemente de estilo
que, diga-se de passagem, é muito subjetivo,
seja consagrado pelos críticos especializados e
pelo gosto popular.
O artlsta tem que ser conhecido, mas não
precisa nêcessariamente ser excêpcional.
(]nm a orandc cxtensãn Íerritorial ê nür' -' '-
regionalismo de cultura existente no Brasil, com
o afloramento regionalizado de tradições e de
folclore, o concelto de consagragão popular
deve ser tomado de forma particularizada,
isto é, um artista muito popular no norte podê
náo ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua
região a licítação é inexigível'. (destaque
nosso)

Nesta linha de entendimento, Jorge UlÍsses Jacoby diz que:

"No caput do art. 25, estabelece a Lei que é
inexigível a licitação quando houver inviabilidade
de competição, em especial, quando oconer
uma das três hipoteses retratadas nos três
incisos que anuncia. A expressáo utilizada é
salientada pela doutrina pátria para assegurar
que se trata de elenco exemplificativo, firmando
a assertiva de que os casos registrados não são
únicos."

Não obstante a menção ao art. 25, caput, da Lei 8.666/93, para

que a contratação em tela venha a prosperar faz-se neoassário que os

requisitos dispostos no inciso llldo referido artigo seiam satisfeitos, vejamos:

'Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

inviabilidacie de competição, em especiai:
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lll para a eontratação de profissional de
qualquer setor artístico, diretamente ou através
de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião
púbiica."

No caso em análise, não restam dúvidas de que se trata de
empresário exclusivo para contrataçâo de shows artísticos de bandas, em
virtude dos contratos de exclusividadelcartas de exclusividade apresentadas
pelos representantes das bandas, demonstrando que as empnesas, acima
citada, tem poder exclusivo sobre as contratrações das respectivas bandas, no
período da festa em análise, ficando comprovada a inviabilidade da competição
que é requisito para a contratação pretendida.

Como se demonstrou as Bandas contratadas, além de serem
conhecidas no Município de Chã Grande e demais ciriades circunvizinhas,
gozam de bom conceito perante o gosto popular.

A Lei Federal de N.o 8.666/93 traça os casos em gue a licitação
será dispensada, dispensável ou inexigível. A inviabilidade de competição é o
principal requisito para a incidência da inexigibilidade de licitação.

DaÍ o aú. 25 da Lei 8.666/93 elencar as hipóteses
exemplificadamente dos casos em que a disputa se mostra inviável.

Por tal razâo, depreende-se que o caso em exame se amolda a
hipótese prevista no artigo 25, inciso ili, da Lei 8.666i93.

Toda documentação apresentada pela empresa autoriza a
incidência da inexigibilidade de licitação preüsta no citado dispositivo legal.

REF.2.1.8.[A5.í1.

A Prefeitura Municipal de Ghã Grande, no exercícia 2015, realizou
o PL no 002/2015 - PP no 001/2015, no qual o objeto é a Contrataçâo de
Pessoa Jurídica Fornecimento Parcelado de Combustível e Derivados do
Petróleo para Execução das Atividades Administrativas e lnstitucionais, no
âmbito deste município.

O referido processo licitatório resultou na contratação da empresa
Queiroz de Paiva Combustíveis Ltda, CNPJ no 06.196.363/000í-20, no valor de
RS 1.640.603,00 (Um Milhão, Seiscentos e Quarenta Mil, Seiscentos e Três
Reais).

O critério
este que a auditoria

adotado foi Menor Preço por Lote, critério
que não seria o mais adequado para referida

N
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eontratação. Além de trazer a baila o fato do Pregoeiro e Equipe de Apoio ter
aceitado a Proposta de Preço acima do valor estimado do processo licitatório.

REF.2.í.e.1A6.í1.

A auditoria aponta novamente a adoção do critério de julgamento
Menor Preço por Lote adotado nos PL no 006/2015 - CC no 003/2015; PL no
0A912015 - CC na 006120í5; e PL na A13l2Oí5 - CC no A1Ol20í5 que não seria
o mais adequado para referida contratação.

REF.z.í.10.[A6.21.

Também afirma que nos PL no 006!2015 - CC no 003/2015; PL nE

009/2015 - CC no 00612015; e PL no 013/2015 - CC no 01An015 houve
fracionamento indevido de licitação.

REF.z.í.6.[A3.11.

O primeiro ponto a -ser discutido, segundo o levantamento da
Auditoria Especial é a "Ausência de adequada e coneta comprovaÉo de que o
artista ou atração a ser contratado seja um proÍissional inscrição na Delegacia
Regional do Trabalho".

Os artistas populares em sua maioria não possuem registro da
DRT, entretanto não é pelo fato desses artistras serem informais quer dizer que
eles náo possuam consagração pela opinião pública local. Muito pelo contrário,
a população tem seus artistas locais como verdadeiros exemplos de
superação, pessoas que um dia já foram nmeros' desconhecidos, e que se
tornaram'Yamosos, celebridades" em sua região.

Nâo podemos aÍirmar que uma pessoa não é artistas, -eomênte por
que ela não tem registro na Delegacia Regional do Trabalho, afirmar isto seria
radicalizar.

A ativrdade artística consiste em uma emanaÇão direta da
personalidade e da criatividade humanas.

Jorge Ulisses Jacoby Femandes, aÍirna que:

"artista, nos termos da lei, é o proÍissional que

cria, interpreta ou executa obra de caráter cultural
de qualguer natureza, para efeito de exibição ou

divulgação pública, através de meios de
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comunicação de massa ou em loeais onde se
realizam espetáculos de diversão pública".

Portanto, dada a natureza da atividade artística não se afigura
possívei estabelecer certos parâmetros de comparação que detenham a
característica do artista amador e do profissional.

Ainda assim, se consideramos que uma pessoa só pode ser artista
se possuir registro na DRT, tal obrigatoriedade deveria ser exigida pela
empresa contratada, haja vista que guem tem vÍnculo empregatício com o
artista é a empresa.

A Administração Pública não possuiu ou possui nenhuma vínculo
com tais artistas, sendo assim não é de responsabilidade da mesma, exigir que
os artista sejam registrados.

Outro fato trazido à baila é a 'ausência de um dos requisit+s
exigidos para a contrataçáo direta, mediante inexigibilidade de licitação: a
contratação através de empresário exclusivo".

A contratação foi realizada por empresário exclusivo, todas as
bandas que se apresentaram nas festividades do Dia do Trabalhador e o §ão
João do município de Chã Grande, apresentou os devidos contratos e/ou
cartas de exclusividade, inclusive com firmas reconhecidas em cartório.

Os contratos e/ou cartas de exclusividade davam o direito a
empresa Frederyco Alexandre C. Figueredo ME (Gerar Produções, Locações e
Serviços), CNPJ no í0.303.149n0A1-01 e Mainad Produções LTDA - ME,
CNPJ ns 10.966.883/0001 42 de representar os artistas junto ao município, ou
sêja, no município de Chã Grande outra empresa não poderia comercializar
essas bandas. Tal fato demonstra que não havia competitividade de mercado.
Mesmo que a Administração optar-se pela abertura de um pregão presencial,
por exemplo, para contratação dos artistas, a empresa poderia provocar
administrativamente ou judicialmente a Prefeitura para que o procedimento

fosse anulado. Não resta dúvida que os artistas eram de exclusividades da
empresa Frederyco Alexandre C. Figueredo ME (Gerar Produ@es, LocaçÕes e
Serviços) e da Mainart Produções LTDA - ME.

Outro ponto a ser discutido, é a questão de que os profissionais

sejam consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública, também
disposto no Art. 25, inciso lll da Lei no 8.666/93.

Art. 25. É inexigível a licltação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

)
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lll - para contratação de proÍ!+sional de qualquer
setor artístico, diretamente ou através de
empresário exclusivo, desde gue consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião
púbiica. (destaque nosso)

Como o próprio dispositivo dar a discricionariedade de escolha,
entre a crítica especializada e a opinião pública, iremos ater-nos a opinião
pública.

Opinião pública é o que geralmente se atribui à opinião geral de
uma sociedade, ou seja, é um juízo emitido por determinado grupo de pessoas.

Ao trazer tal definição para caso concreto, podemos afirmar gue,
um artista conhecido na Região do Agreste Pernambucano, não
necessariamente deverá ser conhecicio, por exemplo, no §ertão cio Araripe,
essa relatiúzaçáo nos abaliza em relação à contratação dos artistas.

Todos os artistas ora contratados pelas êmpresas sâo
notoriamente conhecidos da população da cidade de Châ Grande. Sendo
assim, imprecisa a inforrnação demonstrada nos autos da auditoria, de que os
artistas não são consagrados pela opinião pública.

No tocante a falta de justificativa para os preços praticados, é
inverdade, visto que os mesmos foram estabelecidos conforme o preço de
mercado de cada banda.

Todos os valores estão devidamente comprovados e justificados
através de copias de notas fiscais e contratos anteriormente celebrados em
outros municípios, conforme consta nos autos do processo. Sendo assim, está
caracterizado que não houve p§uízo algum ao erário publico.

REF.2.í.8.[45.í1.

O critério julgamento Menor Preço por Lote adotado para
Contratação de Pessoa Jurídica Fornecimento Parcelado de Combustível e
Derivados do Petróleo para Execução das Atividades Administrativas ê
lnstitucionais, é o critério mais adequado para a referida contratação, visto que
o critério de julgamento Menor Preço por ltem inviabilizaria a execução do
contrato.

Não é razoável o entendimento de que numa Prefeitura que tem
diversos tipos de a diesei, a gasoiina e a etanol abasteça sua frota em

diferentes, é o que aconteceria se o critério depostos de
por ltem fosse adotado.
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Ga-co fosse escolhido esse criténo o qual a auditória diz ser o mais
adequado, poderia haver vários vencedores para os diversos itens licitados, o
que inüabilizaria a execução, uma vez que a gasolina poderia ser fornecida um
posto e o etianol outro, logisticamente haveria um prejuízo muito grande para
PreÍeitura.

Em sua grande maioria dos processos licitatório realizado nos
municípios do estado de Pemambuco o critério é o Menor Preço por Lote, a fim
de evitar a frustação na execução do contrato.

A licitação por lote único é mais satisfatória do ponto de vista da
eflciência, por manter a qualidade, haja vista que o gerenciamento permenec€
todo o tempo a cargo de um mesmo adrninistrador. As vantagens é o maior
nível de controle pela Administração na execução do contrato, concentração da
responsabilidade pela execução ern uma só pessoa. Há um grande ganho para
a Administraçâo na economia de escaia, que aplicada na execução, impiicaria
em aumento de quantitativas e, consequentemente, numa redução de preços a
serem pagos pela Administração.

Em relaçâo aceitação da proposta de preço da empresa Queiroz de
Paiva Combustíveis Ltda, CNPJ no 06.196.363/0001-20, se justiÍica pelo fato
que na época houve um aumento de combustÍveis na semana da realização da
licitação, fato este registrado em ata, o que demostra boa-fé e lisura do
processo iicitatório.

É notório que no final do mês de janeiro ê começo do mês de
fevereiro de 2A15 houve um aumento geral nos combustíveis, devido ao
reajuste dado através do decreto presidencial publicado no Diário Oficial da
União. O reajuste chegou a RS 0,49 por litro em alguns estabelecimentos.
(matérias em anexo l).

Todo-,r os preços apresentados na proposta encontravam-se dentro
do valor de mercado, a afirmação de "houve um potencial prejuízo ao erário" e
"restrição ao caráter competitivo" é falacioso, visto que é nenhum momento da

auditoria foidemostrado, de fato, p§uízo ao erário púbico.

REF.4.1.9.[46.í1.

Assim como no item REF.2.1.8.IA5.11. desüa defesa prévia a
adjudicação por lote não é, em princípio, inegular. A administragão, de acordo

com sua capacidade e suas necessidades administrativas e operacionais, deve

sopesar e optar, âcerca da quantidade de contratos decorrentes da licitação a
conoborar nosso entendimento o TCU através do

aÍirma:
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ACÓRDÃO No 2796t2013 * TCU - ptenário

Em suas justificativas, a (...) defendeu que
"individualizar a compra de cada item do ,(it
sobrecanega a administraçâo pública e encarece
o produto final, enquanto que, se o objeto é o
próprio kit, os licitantes possuem margem de
negociaçâo maior por estarem comercializando
grandes quanüdades e variedades de material
escola/'. O relator, acolhendo essa tese, regístrou
gue a "adJudlcação por grupo ou lote não pode
ser tida, em princípio, como irregular". (grifo
nosso).

É cediço que a Súmula na 247 do TCU estabelece que as compras
devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja
prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a perspectiva
de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode
se enguadrar, em nossa üsão, na exceção prevista na Súmula no 247, de que
haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos.

Acrescentou ainda que:

"a Administração deve sopesar, no caso @ncreto,
as consêquências da multiplicação de contratos
que poderiam estar resumidos em um só,
optando, ent€io, de acordo com suas
necessidades administrativas e operacionais, pelo
gerenciamento de um só contrato com todos os
itens ou de um para cada fomecedo/'. ACÓRDÃO
No 2796/20í3 - TCU - Plenário

Ainda em relação ao alcance da Súmula 247 do TCU, ela
pretendeu consolidar o entendimento, no sentido de que é condenável a
adjudicação por preço global, por representar, no geral, restrição à

competitividade. Não teve a referida Súmula a pretensão de condenar a
adfudicação por lotes.

REF.z.1.í 0.[46.21.

No que se refere ao suposto "fracionamento indevido de licitagão"
nos PL no 006/2015 - CC no 003/2015; PL no 009/2015 - CC no 00612015; e PL
no 013/2015 - CC 0/2015 afirmando que se trata do mesmo objeto,
também é inverí
distintos:

visto que, conforme quadro abaixo são objetos e fundos
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Praçasso Lrdtí&ro Oqçto dr uÊlteção UnlÍtadê Ge$-ort ÇNPJ dr Unldrdc

PL no tX]6X20í5
CC n'00U2015

Contratâçâo de Pcssoa Jurídica
parE Fom€cimento Parcelado de
llaterlal da Umpc:a para Hospital
Municipal, CAP's, PSF's e
F-á^;- )^ F^...)-owgEilq ug oauuÉr ilu dllurru
dste municíplo,

Fundo MunicipaÍ
de Saúde

08.625.167t0001-50

PL no 009/2015
CC no 00ô12015

Contratação de Pessoa JurÍdica
para Fomecimento Parcehdo de
ilaterial de Limpua Hospltalar,
G- ^Jiní*- ,^ E..-r^wrrrgÍrrrE §uxurgyou uu I ulruu
Municlpal de Saúde, no âmbito
deste municÍpio.

Fundo Municipal

de Saúde

08.625.167/0001-50

PL no 01312015
,\f âo 

^1^j.r,f|1E

Contratação de Pessoa Jurídica
para Fomecimento Parcelado de
llaÍalrl rL I lmnrraLrrr.F*í Psrs

Secrolarla de Educação, no ámblto
deste municÍpio.

PreÍeitura
Municipal de Chã

t7:q^Aa
1 1.049.806/0001-90

O objeto do PL no 006/2015 - CC no A0312015 é a Contratação de
Pessoa Jurídica para Fomêcimento Parcelado de Materlal de Limpeza, ou
seja, materiais de uso comum. Já o PL no 009/2015 - CC no 006/2015 tem por
objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para Fornecimento Parcelado de
f,latarial de Limpeza Hospitalar, isto é, matenal especi.Íico para limpeza
hospitalar.

De acordo com CNAE - Classificação Nacional de Atividades
Econômicas do IBGE a atividade de comercio vareiista de materiais de
limpeza, não tem a mesma classificação para atividade de comercio varejista
de materiais de limpeza hospitalar, classificados em códigos distintos,
SUbCIASSE: 4f/;91IO8 - COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIG|ENE, L|MPEZA E CONSERVAÇÃO DOMtCtLtAR e 4?89.0/05 -
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIO§,
respectivamente. (Anexo ll). Sendo assim não de se falar em fracionamento de
licitaçáo.

Salientando que empresas fomecedoras de materiais de limpeza
comuns não fornecem materiais de limpeza hospitalar. O material de limpeza
hospitaiar é um produto especifico que visa a segurança e o bem-estar de
proÍissionais de saúde e paciêntes, produtos com alto poder desinfetante,
especialmente desenvolvidos para clinicas, hospitais e unidades de saúde, com
proteção microbiológica adicional.

Ainda em relação ao PL no A1312A15 - CC no 010/2015 cujo objeto
é a ContrataÉo de Pessoa Jurídica para Fornecimento Parcelado de Material
da Llmpeza paru Saqretaria de Educação. Também é êquivocado o
entendimento que rrour'á\cionamento de licitação, uma vez que a licitaçâo foi
realizada exclusivamente para Secretaria Municipal de EducaÉo e que tem

N]
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CNPJ distinto do Fundo Municipa! de Saúde, sendCI assim unidades gestora
diferentes, conforme quadro acima.

DO PEDIDO

Por tudo que agui ficou esclarecido na defesa prévia espera os

suplicantes, o aÍastamento de qualquer mácula que possa vir a ferir a sua

integridade moral como agente público.

Nestes termos espera os Suplicantes o que Exmo. Sr. Dr.

Conselheiro Relator do TCE-PE Ranilson Brandão Ramos vote pela não

imputação de conduta típica da Lei de lmprobidade Administrativa e a não

apllcação de multa prevista na Lei Orgânica do TCE-PE aos membros da

Comissão Permanente de Licitação, por ser de direito e merecida.

Chã Grande, 11 de Maio de 2018

Araliin

W4At1Á^à
çl,ra

Maria José da Sifua

0*il* ttl

c,ougl", N{itr,el Henrique Rocha
tdQ-,.9*.

l\oi*'
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ANEXO I
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Em Sâo Paulo, o preço médio da gasolina passará a
ser de R$ 3,15. No Distrito Federal, de R$ 9,45

Ne ddenney er/ F olo s Pú b üc as
Valor dos cornbustíveis soÍierá reajuste em março de 201 5
O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) publicou hoje (24) no Diário OÍicial da União nova tabela com os preços de
combustíveis a serem usados como o preço médio ao consumidor em I 5 estados e no Distrito Federal, a partir de lo de março. Em São Paulo,
o preço médio da sasolina passaÍá a ser de R$ 3,15. No Distrito Federal, de R$ 3,45.
Segundo a Secretária da Fazenda do Distrito FedeÍal, o reajuste médio sofreu o impacto do aumento do PIS/Cofins, com efeito cascata no
ICMS. A elevação do PIS/Cofins foi publicada no Diário Oficial da União no fim de janeiro como uma das medidas para o govemo federal
elevar a arrecadação.
í]tIlit.t( ]Dâiii:

l,eia também: Produtividade brasileira é a que menos cresce em relaÉo a I I países
Ao anunciar a medida, o ministro da Fazenda, Joaquim [evy, indicou que o aumento dos dois tributos seria corresponde a R$ 0,22 por litro
da gasolina e R$ 0,15 por liro do diesel.
Veja como ficam os novos valores no seu Estâdo (R!§/litro):
Acre
Gasolina (R$ 3,74)
Diesel (PJ§ 3,31)
Alagoâs
Gasolina (R$ 3,30)
Diesel (R$ 2,70)
Amazonas
Gasolina (R$ 3,58)
Diesel (R$ 2,85)
Amapá
Gasolina (R$ 3,19)
Diesel (Rl$ 2,82)
Bahia
Gasolina (Rl$ 3,34)
Ceará
Gasolina (R$ 3,03)
Diesel (R$ 2,50)
Distrito Federal
Gasolina (R$ 3,45)
Diesel (R$ 2,8ó)
EspÍrito Santo
Gasolina (R$ 3,38)
Diesel (R$ 2,79)
Goiás
Gasolina (R$ 3,43)
Diesel (R$ 2,88)
Maranhão
Gasolina (R$ 3,37)
Diesel (R$ 2,88)
Mato Grosso
Gasolina (R$ 3,29)
Diesel (R$ 2,90)
Matro Grosso do Sul
Gasolina (R$ 3,58)
Diesel (R$ 3,09)
Minas Gersis
Gasolina (Rl$ 3,36)
Diesel (R$ 2,84)
Pará
Gasolina (R$ 3,39)
Diesel (R$ 2,96)
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PerrÍbr
Gasolim (P§ 3rS)
Diesel (R!2,79)
Pcnanüro
Gasolim(R$325)
Diescl (Rl2,79)
Ptd
Gasolina (R$ 3rl)
Diescl (Rt 2,82)
PrrrnÍ
Gasolina (R$ 3,28)
Diesel ([U§ 2,75)
RiodcJrrdrc
Gasolin (Rt 3,47)
Dicsel (Rl2,84)
Rlo Gnrdc do Norte
Gasolins (R$ 3,32)
Dicscl (Rt 2,78)
noldô!h
Gasolins (Rlt 3J0)
Diesel (Rl3,05)
Ronimt
Gasolina (R$ 3,16)
Diescl (R$ 2,86)
§rntr Cotrrlu
Gasolina(RS 3.33)
Diescl (R§ 2,7ó)
SloP.!b
Gasolina (RS 3,15)
Dicsel ([Ul 2,75)
Scldpe
Gasolina (R$ 325)
Dicscl (R$ 2,83)
Tocrntiu
Gasolina (RS 3,40)
Diesel (Xll! 2,81)

'am il{ono@s da Agêrcia Bruil
Link desto eftigo: http://economie.ig.com.brí2ülí0244lveia-eomoficam-os-noyus-pnscos-d$.
com bustiveis-no-seu-qstsdo-a'partirde.mr rco.h tm I

Fortc:Economir-iG@hüp://ccolomir.[conhdl0l§õl0{Érde+omo-ficam-oe.novoc-prccoldc.combustivcir-nmer-csÍsdo-â-
plür-do-om.ttal
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T?ibutação sobre gasolina e diesel
sobe a partir de fevereiro, dtzFisco
Impacto sera de R$ 0,22 no liko de gasolina e de R$ 0,15 no diesel.
Perrobras já inÍbrmou que repassará o aumento para as distribuidoras.

29lAln{}15 l2hl9 - Atualiza<Jo rzn2gl}l i2{tl5 l?h4{i

Alexrndro M*rtellotlo Gl, em llrasilia

a

r Postos devem repassar alta de tributos sobre a sasolina
o Governo sobe IOF sobre crádito. tributos ne..impo,rtacão e combustíveis
o Governo muda tributacão de cosméticos a partir de maio deste ano

A partir deste domingo (1o), a ributação incidente sobre a gasolina e o diesel sení elevad4

conforme o decreto presidencial 8.395, publicado no "Diário Oficial da União" desta quinta-feira

(29). A informação é da Secretaria da Receita Federal.

Segundo o Fisco, o impacto do aumento da tibutação sení de R$ 0,22 para a gasolina e de R$

0, 1 5 para o diesel. A expectativa do govemo é arrecadar R$ 12, I 8 bilhões com esüa medida em

2015.

A Petobras conÍirmou, na semanapassada, que vai remssar o valor desses impostos nas

vendas de refinarias nnra as distribuidoras. Mas o aumento do preço nas bombas paÍa o

consumidor dependenâ da decisão dos postos - que alirmqram ao Gl que devem mesm§

retrnssar a alta.

saibamais
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O aumento da tributa$o sobre os combustíveis nas rcfinarias faz parte do pacote do govemo de

elevação de impostos para tentar reequilibrar as contas públicas neste ano - após forte

deterioração em20l4 devido à fraca arrecadação, resultado do baixo nível de atividade e das

desonerações e do aumento de gastos em ano eleitoral. YSjp,pqUi como o aumento dos impostos

vai afetar o consumidor.

De acordo com a Receita Federal, estão sendo elevados o PIS, a Contribuição para

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição de Intervenção no DomÍnio

Econômico (Cide) sobre os combustíveis.

De imediato, sobem o PIS e a CoÍins, uma vez que a alta da Cide precisa de 90 dias para ser

implementada. A Cide subirá somente em maio, quando as alíquotas do PIS e da Cofins serão

reduzidas na mesma proporção.

"Daqui a tês meses [quando começar a valer o aumento da Cide], temos intenção de reduzir o

PIS e a Cofins", declarou o ministro da Fazend4 Joaquim Levy, na última semana. Questionado,

na ocasião, sobre qual seria o impacto no pÍeço dos produtos para o consumidor, o ministro

informou que isso dependeria "da evolução do mercado e da política de pregos da Petrobras".
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3ív0i2015 2.(rh52 - Atualizado eÚ} -i0/0t2{}15 ?0h52

Preço da gasolina dispara em postos
do Grande Recife
Motoristas levaram um susto Çom o valor do litro nesta sexta-feira {30).
Tributação sobre çomhustíveis será çlevada *fiçiahnente no domingo (1';"

DoCl PE

Motoristas tiveram uma pessima notícia nesta sexüa-feira (30). O preço da gasolina disparou nos

postos do Grande Recife. A ributação sobre os combustíveis sená elevada apenas a partir deste

domingo (lo), conforme o decreúo prcgidencialpublicado no Diário OÍicial da Uniâo, mas o

reajuste já chegou a R$ 0,49 por lito em alguns estabelecimentos da região.

Em um dos posüos visitados pela reportagem do NETV ? Edição, o lino passou de RS 2,79 pru
R$ 3,28. "Eu estava andando e tomei um susto quando vi o preço, quase não acreditava. Fui

procurar de posto em posto, mas esüí assim [caro] em todo o canto", lamentou o radialisa

Gilberto Sobral.

Nos postos que não repassarÍIm o aumento, o movimento foi gnnde. No bairo de Água Fria,

Zona Norte do Recifg a equlpe registrou ate congestionamento porque os motoristas tarcavam

a rua. Muita gente quis logo encher o tanque e garantir, pelo menos, o preço mais em conta.

O lito estava sendo vendido ainda no preço antigo, a R$ 2,59, e o taxista Hélio Junior, que roda

o dia todo, quis aprcveitar o valor mais baixo. "Vou abastecer pelo menos para poder segurar o

dia de hoje. Já vi que estrí tudo assim, no mínimo R$ 3,27", disse.

Mesmo com o preço mais baixo em relação aos outros postos, não foi todo mundo que saiu de

tanque cheio. "Estou sem diúeiro. Quando o preço subir, vou botar no cartão e dividir",

comentou o motorista Luís Carlos da Silva.

a Recife
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ANEXO II
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Este sistema de busca Permite:

pesquisar códigos ou atividades econômicas na .NAE. o usuáno pôde encontrar, :. !:1i, 
du digitaÇáo da 

.des"'iç1o-1" 
uma dada atividade ou de

,rma narâvra-chaue, os coaig;-;;crasses .NAE "" "#;;;";*Ãi, 
qr" contêm as ilrruli.'aigit'cas' ou a paÍtir da especiíicação dê um

*: ru:".,X:r:;"":::X::';*. incruindo o desdobramento de subcrasses .NAE e as Notas Expricativas de seu conteúdo'

Atividades Estrutura

busêa Por Palavra chave 0u código classiÍicaçâo subclassê

CNAE 2. 2 Subclasses V bus{:âr

o

Clêsse

Lista de Atividades
Registros encontrados: í0

Môstrar 10

CódiSs

v registros por página

âêsrrÍsás CNAr

4649-4r08

46494'08

4649-/tO8

46494t08

Notas Explicativas:
Esta subclasse compreondê:
- ô côméÍcio alacadista de píoduto§ de higienê. limpeza ê conservaçáo domiciliar

Esta subclaEsê náo comPreende:
- o comêrcio atacadista de produtos dê higiene, limpêza e conservaçáo domiciliâr, com atividade de acondicionarnento associãda (4MHl09)

V0212úaResClasses2.0CNAE

MOTOCICLETASEAUTÔMOTORE§LÔSveicuDEREPARAÇÃOCOMÉRCIO;§Seçáo:
MOTOCICLETASEAUTOMÔTORE§vEiCULOSETOEXCATACADO.PORtoCOMÊRC4eDivisão:

NÃGALIMENTARCONSUMODEPRODUTOSDEISTÂATACADcouÉRctoGrupo:

ANTERIORMENTE

NÁÔ ESPECIFICADÔSDE USO PESSOAL E DOMÉSTICO
couÉncto erRcÀDlsrA DE EOUIPAMENTOS E ARTIGÔS

4§1

4649.4108
DOXICIU Rc(xsERvAçÂoUIIPEZAHIdENE,OEPROIIUTOBDEATACADISTAcoilÉRctoSubclasse:

/t5{94m8 CRESOIS PARA USO DESINFETANTE; COMERCIO ÂTACADISTA DE

46{g:{!08 FUNGtctDAs, FoRMtcIDAS E lNSETtctDAs atoLôctco pnRn uso DoMÉsncô; ôoMÉRcto ATACADISTA DE

4649-4,08 PRODUTOS DE CONSERVAÇÁO DOMTCILIAR: COMÊRCIO ATACADISTA DE

46494r{t8 PRODUTOS DE LIMPEZA PARA VEÍCUI.OS: COIUÉRCIO ATACADISTA DE

46{9-{O8 PRODUTOS DE LIMPÉZA, HIGIENE DOMESTICA; COMÉRCIOATACADISTA DE

4649-4/08 REPÉLENTÊSi COMÉRCIO ATACADISTA OE

SABÀO, DETERGENTE, ALVEJANTE; COMÉRÇIO ATACADISTA DE

SANEANTE DOMISSENTÁRIO; COMÉRCIO ATACADISTA DE

sApóLEo E sApoNÁceo; coMÉRctô ATAcAotsrA DE

óLEo pARÀ poLtMENTo DE MôvEts; coMÉRclo ATAcADtsTA DE

ht$s/cüEla.ibge.gor.b/bucaorlirecnae.tÍml?sLbclase=4&í9108&lipccnae&versaeg&view=sr-ôclasse t2
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Sen iços BêÍra GovEÍ

procure no IBGE

Esta página disponibilira âs clâssilicaÇÕes êstatísticâs naciÕnêis, para temas
$e,ecionâdês. usadas no sistema ê$tatistíco ê nos cada$tíss admir,i*trativos do Fais e
as clãssificâÇÕês intamêc!onais â êlãs âssôciãdãs.

lilr:i:íf;iif2jr:lú i:a'*tittil;L.í:1t;!:i)g iü{:tlt11#*t*Ç*{ Drí{.*, iJilJt,iC f;$l|Ul*Í*ã li*l;* : ;:**lr*í ii* iiU,;id;lS

Esle sistêmâ de busca penfiite:

Pesquisar códigos ou atividades econômicas na CNÀE. O usuário pôde encontrar, a pâÍtir da digitaÇáo dâ descÍiÇáo Ce uma dadâ ativiCaCe ou de
uma palavra-chave, os códigos das classes CNAE ou subclasses CNÂÉ, que conlêm as palãvras digitadas, ou a partir da especiÍicaç*o de um
código, o cônjunlo de atividâdes a ele associadas;

lfldicâ. ê posição de câdâ código na êstrutura dâ CtlÂE, incluindo o desdobramento de subêiasses CNAE e as Notas Explicativas de seu cêntêúdo.

Atividades

lã
G

Notas Explicativas:
Estâ subclassê comprêendê:
- o comércio varêlistá dê sâneãntes - domissânitáÍios:

- delêrgêntes, âlvejantes e dêsinfêtantes
'esterelizantes
- algicidas e íungicidas parâ piscinas
- inseticidas, raticidâs e repelentes
- píodutos químicos para jârdínagem amâdora
- desodorizantes
' produtos biologicos parâ trâ{âmenlü de sistemãs sépticôs

Esta subclãssê compreende Êambém:
- o âomércio varelista de produtos de limpêzê para veículos autornotores

Lista de Atividades
Registror erüÕnirados: {9

fu'lostrar í0 v registrosporpiígina

*aç+r?+âs üf'dÀ§

Estrutura

CNAE 2.0 - Classes Res 022010 v CNAE 2.2 - Subclasses v

busca por palavra chave ou crídigo clãssifisãção
clâsse sui»,*sÉ

CI

SeÇ.ãô; COMERCIÔ; REPARAÇÃO DE VEíCULÔS ÂUTÔIT'ÔTÔRES E I\íÔTÔCICLETAS

Diüsàô 47 COIVIERCIO VARÉJISTA

Grupo; 4r8 COMEECIOVAREJI§TA DE PRODUTSS NOVO§ NÁO ESPÊCIFICADOS ANTERIORMENTE Ê AE PRÔDUTÕ§ USADOS

Ciâssê: 4?89-B COMÉRÔIÔVAREJISTA DE ÔUTROS PRODUTÔS NOVOS NÂO ESPECiFIÔADÔS ÂNTER|ORMENTE

Sutlclâsse: 4789{,05 COMÉRCIo VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSAN|TÁRIOS

4789-6Ii05 ÂLGICIDAS E FUNGICIDAS PARA PISCINAS; C0[,rERClÕ VAÊEJl§TA

478t{105 ARÍl60S DE L!turPEZA DOME§T!CA: COMÊftCi0 VARÊJISTA

478.9-§105 CLORO PARA PI§CINAS; CÔMÉRCIO VAREJI§TÀ

4789-0'05 CRESOIS PARA U§O DESINFETANTE; COMERCIô VAREJISTÂ

47-**#Jg§ DESINTÊTÂ.NT§S; CO},TÉRCIO VÂR§J!§TÀ

4789-0'05 DESODORIZANTES] COMÉRCIO VAR§JISTA

47&g-0í05 DETÊRÔENTES, SABÓÉS E ALVEJANÍÊ§; CÔMERCIÔ VAREJISTA
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IBGE lCarcla I Bucaqlire

OêscÍiçáo CNA§

2 PÍóxlmo

@ mí8 IBGE - lndtuto Bracllelro de Geograffa e E3tátl!üca

47Ç0{106 ESTERILIZ{NTES; COil,lÉRGlo VAREJISTÂ

.í789-Or0ã FORMICIDAS, FUNqCIDAS E IN§ETICIDAS BIOLÔGICO PARA USO DOMÉSNCO; COUÉNC|o VARÊ^IISTA

4789.{t{l§ INSEIICDAS; COMÊRCO VAREJISTA
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